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Introdução: 

 

1. Conforme é referido na deliberação do Conselho de Administração da 

ANACOM de 23 de Novembro, compete a esta autoridade reguladora, nos 

termos do n.º 1 do art.º 125.º da Lei das Comunicações Electrónicas (Lei n.º 

5/2004, de 10 de Fevereiro), proceder à publicação dos regulamentos necessários 

à execução da mesma, designadamente, no que respeita a matérias cujo elevado 

grau de pormenorização desaconselhe a sua inclusão nesse diploma. 

 

2. Um dos regulamentos previstos no referido artigo é, exactamente, o regulamento 

que defina os parâmetros de qualidade a medir sobre os serviços de 

comunicações electrónicas acessíveis ao público, sobre os quais deverá ser 

prestada informação aos seus utilizadores finais, como previsto no n.º 1 do art.º 

40.º da Lei das Comunicações Electrónicas. 

 

3. De referir, no entanto, que o projecto de RQS aprovado, sobre o qual nos iremos 

pronunciar, integra apenas os parâmetros de qualidade aplicáveis às empresas 

que prestam o Serviço de Acesso à Rede Telefónica Pública em local fixo e 

Serviço Telefónico em local fixo (STF). De fora ficam os parâmetros de 

qualidade para outros serviços de comunicações electrónicas, pese embora a 

ressalva de poderem os mesmos a serem incluídos, futuramente, no mesmo 

Regulamento. 

 

4. Esperamos que, de facto, venham os parâmetros de qualidade para outros 

serviços de comunicações electrónicas a ser aprovados muito brevemente, 

designadamente ao nível de telefonia móvel e acesso à Internet, dada a 

diversidade de serviços oferecidos aos consumidores e algum desequilíbrio que 

se verifica ainda entre os diferentes prestadores, quanto à qualidade dos serviços 

prestados.    
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Análise do Regulamento sobre Qualidade de Serviço.  

 

Antes de mais, congratulamo-nos pela coincidência de posições da DECO e da 

ANACOM relativamente à importância que assume a informação sobre a qualidade e 

características dos serviços a prestar aos utilizadores finais, de forma que possam estes, 

livre e esclarecidamente, optar pela empresa prestadora e serviço a prestar que melhor 

satisfaçam as suas necessidades. 

 

 Uma escolha livre e esclarecida implica necessariamente a prestação de 

informações completas, claras, actualizadas e comparáveis, em dois momentos 

distintos: numa primeira fase pré-contratual e, na fase de vigência do contrato firmado 

entre as partes. 

 

 Conforme já supra referido, somos da opinião de que deverá ser equacionada 

para muito breve a criação de parâmetros para outros serviços de comunicações 

electrónicas que não apenas o acesso à rede telefónica pública em local fixo e serviço 

telefónico em local fixo.   

 

Assim:  

 

• Artigo 2.º(Parâmetros de qualidade de serviço):  

Uma vez que a definição dos parâmetros de qualidade de serviço é remetida para o 

anexo ao regulamento, deixaremos para esse momento a sua análise. 

 

• Artigo 3.º (Obrigações das empresas prestadoras): 

A alínea b) do n.º 1 deste artigo não distingue entre a informação, que deve ser 

disponibilizada pelas empresas prestadoras aos utilizadores do serviço e, a que deverá 

simultaneamente ser prestada à ANACOM, no que respeita à qualidade dos serviços.  
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A nosso ver, não se encontra devidamente acautelada a acessibilidade da 

informação aos utilizadores do serviço, devendo a mesma ser prestada em linguagem 

mais acessível e inteligível do que técnica, sem prejuízo da sua natureza e conteúdo, 

diferentemente do que já deverá acontecer em relação à ANACOM, pela qualidade de 

autoridade reguladora sectorial das comunicações. 

   

• Artigo 7.º (Disponibilização de informações aos utilizadores finais): 

Dispõe o n.º 1 deste artigo que as empresas estão obrigadas a disponibilizar aos 

utilizadores finais, previamente à celebração de qualquer contrato, informações claras, 

comparáveis e actualizadas sobre a qualidade de serviço que praticam. 

 

Concordamos com a obrigação imposta à empresa prestadora de disponibilizar aos 

potenciais clientes dos serviços que oferece, ainda em fase pré-contratual, um conjunto 

de informações que lhes possibilitem escolher, de forma esclarecida, o serviço e 

empresa que melhor satisfaça as suas necessidades. 

 

No entanto, somos da opinião de que, quanto à natureza comparável da informação 

que é prestada, deverá o regulamento ser exemplificativo, ou, pelo menos, indicativo, 

quanto a soluções sobre o tipo e modo de comparação que se pretende atingir, não sendo 

suficientes as informações a que se referem as alíneas do n.º 2 do mesmo artigo. 

 

A nosso ver, a única forma de se obterem informações “comparáveis” num sector de 

actividade tão complexo como é o actual mundo das comunicações, passará 

necessariamente por uma certa uniformização ou aproximação da apresentação gráfica 

dos conteúdos informativos disponibilizados aos consumidores pelas empresas 

prestadoras (panfletos, folhetos informativos, etc.). 

 

Desta forma, evitar-se-ia que as empresas prestadoras possam valorizar 

graficamente os aspectos mais positivos dos serviços que prestam, diminuindo a 

importância dos demais. 
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Ainda relativamente a este artigo, somos da opinião de que deveria ser previsto um 

regime sancionatório para o caso previsto no n.º 5, isto é, quando a empresa implemente 

os parâmetros definidos no anexo do regulamento em momento posterior à data fixada 

no n.º 2 (até ao último dia útil do mês de Janeiro). 

  

 

ANEXO: 

(Parâmetros de qualidade de serviço (PQS) para acesso à rede telefónica pública em 

local fixo e serviço telefónico acessível ao público em local fixo)

 

• PQS3 – Tempo de Reparação de avarias: 

 

Quanto ao ponto (1.8.), somos da opinião de que, para cálculo deste parâmetro, se 

devam também incluir as situações em que a empresa prestadora fornece serviço de 

reparação mais rápido mediante pagamento de verba adicional, sob pena de estarmos a 

premiar o incumprimento das obrigações contratuais a que as empresas estão adstritas 

(reposição do serviço na maior brevidade possível), permitindo-lhes que, ao criarem um 

serviço de reparação rápido, remunerado, lucrem duplamente com o seu incumprimento 

(nova fonte de receitas e não inclusão da avaria para cálculo do parâmetro de 

qualidade). 

 

• PQS4 – Tempo de resposta para os serviços de telefonista:     

 

Em relação ao ponto (1.4.), parece-nos que para o cálculo do PSQ4 não deverá ser 

excluído o tempo despendido pelos interlocutores no tratamento do pedido, 

nomeadamente o tempo de conversação entre o chamador e o operador humano, uma 

vez que, nas reclamações que chegam a esta associação, relacionadas com o 

atendimento dos chamados Call Centers das empresas prestadoras, uma das mais 

recorrente diz exactamente respeito ao tempo despendido na resolução do problema 

após o momento de atendimento por operador humano. 
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Por outras palavras, são muitas as queixas de consumidores relacionadas com o 

tempo de duração da chamada, com várias interrupções pelo meio em virtude da 

chamada ser transferida para outro operador humano (aparentemente superior 

hierárquico do primeiro), uma e outra vez, forçando o consumidor a repetir os factos 

que originaram a reclamação telefónica, implicando, de forma óbvia, o pagamento de 

um preço mais elevado pela chamada efectuada, sendo certo que, muitas das vezes, não 

tendo ficado o seu problema resolvido numa primeira chamada, vê-se forçado a, nos 

dias seguintes, repetir novamente esta operação. 

 

Ora, parece-nos que, por isso mesmo, será de todo relevante que o tempo 

despendido pelos interlocutores no tratamento do pedido, nomeadamente o tempo de 

conversação despendido, seja tido em conta para efeitos de cálculo dos parâmetros de 

qualidade do serviço prestado e, mais concretamente, para cálculo do PQS4. 

 

• PQS5 – Queixas sobre incorrecções nas facturas: 

 

Os pontos (1.2.) e (1.3.) fazem referência a uma noção de “reclamação válida” sem 

que, no entanto, seja feita qualquer alusão à sua forma de registo. 

 

De facto, com a utilização saudável das novas tecnologias, actualmente, os 

consumidores utilizam diversos e variados suportes para apresentar a sua reclamação 

(carta, registada ou não; chamada telefónica; fax; e-mail, ...). 

 

Daí que, apesar de ser considerada como reclamação válida “qualquer comunicação 

do cliente por discordância ou incompreensão quanto a valores facturados ou variáveis 

que os influenciem”, deveria ser acautelado um sistema de registo centralizado das 

reclamações apresentadas, independentemente, do suporte utilizado para esse efeito pelo 

consumidor, de forma a permitir que o número de reclamações sobre incorrecções nas 

facturas, a ter em conta para efeito de cálculo deste parâmetro corresponda, de facto, ao 

número de reclamações entradas na empresa prestadora. 
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Nada mais temos a comentar quanto ao texto de regulamento proposto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luís Salvador Pisco 

Jurista – DAC (Departamento de Apoio ao Consumidor) 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 
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